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Capítulo 1


Níveis de avaliação educacional





A avaliação tem sido um tema discutido veementemente nos últimos tempos. Essa não é uma discussão recente, todavia tem sido atualizada conforme os avanços nas pesquisas acadêmicas de cunho pedagógico. 




Para começarmos nossa conversa sobre essa temática, é essencial esclarecer o que é e para que serve a avaliação. De acordo com o Dicionário Michaelis on-line, a palavra avaliação pode ser definida como:







		Ato ou efeito de avaliar(-se).


		Apreciação, cômputo ou estimação da qualidade de algo ou da competência de alguém. (AVALIAÇÃO, 2015)










Tais definições podem ser entendidas no âmbito geral do desenvolvimento humano e da vida em sociedade. Por exemplo: avaliamos o que é importante ou não para nós, se este ou aquele caminho é mais viável, como está o desempenho dos trabalhadores de uma empresa, etc. No entanto, essa perspectiva não especifica a avaliação no campo educacional. De todo modo, é possível partir dessas premissas para realizar uma transposição e compreender como o ambiente escolar ainda tem visto o ato de avaliar. 




Ao traçar o histórico das diversas abordagens sobre avaliação, Ambrósio (2015) destaca que, no início do século XX, ela se desenvolveu nos sistemas escolares reproduzindo uma abordagem tecnicista segundo pressupostos curriculares defendidos por Bobbit.[1] Esse autor sugeria um currículo escolar que atendesse aos fundamentos econômicos e às necessidades do mercado de trabalho, por isso defendia que os espaços escolares desenvolvessem uma razão objetiva pautada pela eficiência. A partir dessa visão, o sistema educacional passou a ter uma preocupação excessiva com a produção de resultados e a criação de métodos e registros avaliativos de testagem e medida como uso arbitrário de poder para a produção de uma determinada noção de ciência e a manutenção do status quo da classe dominante. 




No século XXI, esse paradigma tecnicista da educação e da avaliação escolar segue enraizado na educação básica brasileira. No entanto, ele tem sido questionado por propostas pedagógicas atuais, que promovem “uma avaliação ao longo do processo de ensinar/aprender, centrada no diálogo docente/aluno, com vistas à emancipação do sujeito e, consequentemente, a uma revisão das relações de poder” que orientam a dinâmica escolar (AMBRÓSIO, 2015, p. 22).




Nessa perspectiva atual, a avaliação faz parte do processo de ensino-aprendizagem e não é vista apenas como o resultado. Assim, ao mesmo tempo que a prática avaliativa da sala de aula ganha novos contornos, o tema da avaliação escolar se amplia para outros âmbitos.




A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/1996) menciona diferentes dimensões da avaliação no sistema escolar, sempre ligando esse tema à importância da garantia da qualidade educacional (BRASIL, 1996).




Neste capítulo, vamos identificar os níveis de avaliação educacional na Educação Básica: avaliação da aprendizagem, avaliação institucional e avaliação sistêmica.




1	Avaliação da aprendizagem




Para planejar os caminhos de aprendizagem a serem percorridos pelos alunos, os professores buscam na avaliação a identificação do que eles já sabem e do que precisam aprender.




A avaliação da aprendizagem considera tudo o que os alunos já são capazes de conhecer, realizar e refletir, seja em grupo, seja individualmente. É possível criar situações de aprendizagem de modo a alcançar todos os alunos e valorizar suas descobertas, sem deixar ninguém para trás. Para isso, os processos avaliativos, aliados ao clima de aprendizagem na escola e às práticas pedagógicas, precisam visar a interação, a pesquisa, o desenvolvimento e a troca de saberes. 




Em 2016, a Secretaria de Educação do Paraná, nos cursos de formação continuada, abordou a avaliação como “uma ação inerente às atividades humanas e [que] tem por objetivo identificar, aferir, investigar e analisar um determinado fato, situação ou processo” (PARANÁ, 2016, p. 1).




A prática avaliativa orienta “o trabalho docente na perspectiva de favorecer a aprendizagem, situando o estudante no estágio de desenvolvimento em que se encontra, as mudanças que precisam ocorrer e o que pode ser atingido por ele” (MIQUELANTE et al., 2017, p. 268). Desse modo, os processos tradicionais de ensino utilizarão processos tradicionais de avaliação, assim como os projetos que defendem uma educação emancipatória favorecerão processos de avaliação mais reflexivos.




“A avaliação da aprendizagem escolar adquire seu sentido na medida em que se articula com um projeto pedagógico e com seu consequente projeto de ensino” (LUCKESI, 2011). Espera-se que os alunos assumam um papel ativo no decorrer da aprendizagem e abandonem a postura de meros reprodutores de conhecimento que memorizam, reproduzem e limitam sua visão às caixinhas nas quais os professores os moldaram.






	Felizmente, esse modelo ficou ultrapassado e, atualmente, a avaliação é vista como uma das mais importantes ferramentas à disposição dos professores para alcançar o principal objetivo da escola: fazer todos os estudantes avançarem. Ou seja, o importante hoje é encontrar caminhos para medir a qualidade do aprendizado da garotada e oferecer alternativas para uma evolução mais segura. (NOVA ESCOLA, 2009, [n. p.], grifos do autor)







Para isso, os professores também precisam adotar uma nova postura que propicie o desenvolvimento pleno dos alunos. Para Luckesi (2012 apud Miquelante et al., 2017, p. 260), a avaliação pode ser entendida como “parte integrante do processo de ensino e aprendizagem e imprescindível na orientação das ações pedagógicas que visem à superação das dificuldades apresentadas pelos estudantes[…].”
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Os alunos do século XXI querem compreender o que faltou descobrir sobre um tema pesquisado, confirmar hipóteses ou até mesmo refutá-las. Querem também criar fórmulas, e não apenas usar as que já foram apresentadas! Os alunos não querem mais o conhecimento mastigado; eles assumem o protagonismo na busca e na construção de conhecimentos. Assim, tornam-se conscientes também de seu processo de avaliação e aprendizagem.



















De acordo com Hoffmann (2003, p. 17),






	[…] a avaliação é a reflexão transformada em ação. Ação, essa, que nos impulsiona a novas reflexões Reflexão permanente do educador sobre sua realidade, e acompanhamento de todos os passos do educando na sua trajetória de construção do conhecimento. Um processo interativo, através do qual educandos e educadores aprendem sobre si mesmos e sobre a realidade escolar no próprio ato de avaliar.







Assim, a avaliação da aprendizagem não deve mais ser vista como punitiva e reprodutora de conteúdos, mas como um meio de identificar as potencialidades dos alunos. Nesse processo avaliativo, interativo e reflexivo, o aluno poderá acompanhar o desenvolvimento de seu conhecimento junto com o professor. E de forma prazerosa!




2	Avaliação institucional




A avaliação institucional tem como objetivo “avaliar o contexto escolar numa visão abrangente do processo educativo, de modo a permitir a identificação das fragilidades e potencialidades da unidade escolar […]” (DISTRITO FEDERAL, 2014, [n. p.]).




Assim como os demais tipos de avaliação, ela é capaz de promover a reflexão, a discussão e a tomada de atitudes em prol da qualidade da educação.






	A avaliação institucional torna-se um instrumento de reorientação do trabalho educativo, com base na construção coletiva de uma concepção de avaliação democrática e formativa, capaz de intervir efetivamente na realidade educacional, no sentido de contrapor-se à crescente exclusão e ao aprofundamento das desigualdades sociais. (SILVA, 2019, [n. p.])







Ao reunir dados da avaliação sistêmica e até mesmo da avaliação da aprendizagem, a avaliação institucional serve para a autoavaliação de todos os envolvidos no processo educativo escolar. Vale destacar que a Constituição Federal Brasileira de 1988 apresenta a educação como um direito de todos e traz como princípios a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, a liberdade de aprender, a gestão democrática e a garantia do padrão de qualidade, entre outros não menos importantes (BRASIL, 2016). Daí a necessidade de utilizar a avaliação institucional como mecanismo para combater a exclusão e reduzir as desigualdades sociais.




Silva (2019, [n. p.]) apresenta a avaliação institucional como um “processo sistemático de discussão permanente sobre as práticas vivenciadas na escola, intrínseco à construção da sua autonomia, já que fornece subsídios para melhoria e aperfeiçoamento da qualidade do seu trabalho.”
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É importante frisar que a autonomia desfrutada pela unidade escolar ao realizar a avaliação institucional não a






	[…] desvincula […] das demais instâncias do sistema, uma vez que a avaliação institucional articula as avaliações [(as externas e as realizadas em sala de aula)], possibilitando uma leitura da totalidade das instituições e do sistema. (OLIVEIRA et al., 2004 apud SILVA, 2019, [n. p.])






















De acordo com publicação da Secretaria da Educação do Distrito Federal (2014, [n. p.]), a avaliação institucional apresenta






	[…] caráter formativo, busca analisar a atuação de cada unidade escolar, em seu contexto socioeducativo. Para tanto, faz-se necessário o envolvimento de toda a comunidade escolar (professores, estudantes, equipe gestora, demais profissionais da educação e os pais/responsáveis). 







Nesse contexto, a avaliação institucional abrange os seguintes temas:






	projeto político-pedagógico; Acompanhamento do Desempenho Escolar do Estudante (ADEE); profissionais da educação; estudantes; condições do trabalho pedagógico (infraestrutura); gestão escolar; democracia e participação; relações das instituições educacionais entre si e com a comunidade local; currículo; Assembleia Geral Escolar; Conselho Escolar; Grêmio Estudantil; Conselho de Classe; e recursos financeiros. (DISTRITO FEDERAL, 2014, [n. p.])







Nesse contexto, merece destaque a relação entre a avaliação institucional e a democratização da educação escolar, que, segundo Luckesi (2011), ao ser vista como “meio de desenvolvimento do educando, do ponto de vista coletivo e individual, sustenta-se em três elementos básicos: acesso universal ao ensino, permanência na escola e qualidade satisfatória da instrução”. Para o autor, a prática docente terá que envolver os atos de planejar, executar e avaliar tendo em vista a construção dos resultados esperados para o desenvolvimento do aluno.




Nesse sentido, 






	[…] a escola, ao refletir sobre sua intencionalidade educativa no momento de elaborar, executar e avaliar o seu projeto político-pedagógico, cria condições de exercer sua autonomia pedagógica de maneira consciente de suas ações e resultados obtidos no processo educativo. (SILVA, 2019, [n. p.]) 







Por fim, a avaliação institucional pode colaborar para o processo de






	[…] análise permanente da realidade escolar, de modo a subsidiar as decisões dos gestores e docentes, no que tange ao planejamento das intervenções administrativas e pedagógicas, visando à criação de uma rede de apoio ao aprimoramento do trabalho escolar. (DISTRITO FEDERAL, 2014, [n. p.])







3	Avaliação sistêmica




O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) foi implantado em 1993 por meio de tratativas entre o Ministério da Educação e as Secretarias Estaduais de Educação.






	Sendo o Brasil uma federação, lembramos que o sistema educacional comporta a rede pública de ensino — com gestão federal, estadual ou municipal — e a rede de escolas privadas, autorizadas e supervisionadas por um dos três níveis federativos. Cada nível federativo tem seu grau de responsabilidade definido pela Constituição de 1988, e, no referente às redes de ensino, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada no ano de 1996. (GATTI, 2009, p. 8)







Com o passar dos anos, essa avaliação foi aperfeiçoada de forma a reunir informações mais seguras sobre o repertório escolar das crianças e jovens, além de oferecer condições de comparabilidade em escala. Segundo Gatti (2009), desde então, a intenção do Saeb é prover informações para tomadas de decisão relacionadas a aspectos das políticas educacionais e para pesquisas e discussões.
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A avaliação sistêmica é um tipo de avaliação em larga escala (sistemas de ensino) que tem a finalidade de subsidiar as políticas públicas educacionais.



















De acordo com Gatti (2009), o Saeb é composto de dois grandes eixos, conforme a figura 1:




Figura 1 – Eixos Saeb
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Por meio da figura 1, é possível compreender as dimensões consideradas nessa avaliação sistêmica de larga escala. Para a coleta de dados, ou seja, a realização do Saeb, provas e questionários são aplicados aos alunos, professores e diretores. Vale destacar que a avaliação sistêmica pode abranger a esfera municipal, estadual ou federal.




De forma assertiva e sem desperdícios, os resultados dessa avaliação fornecem, por exemplo, informações sobre as que áreas carecem de maior investimento. As formas de ampliar e aprimorar a avaliação sistêmica, de modo a torná-la um instrumento efetivo para a melhoria da qualidade do ensino, ainda são tema de discussão. 




Gatti (2009, p. 12) destaca que vários desafios técnicos do Saeb já foram superados, como a “modelagem das provas e o teor dos itens e sua validade, […] [o] processo de amostragem, […] [a] divulgação, disseminação e apropriação dos resultados nos diferentes níveis de gestão do sistema e aos professores.”




De toda forma, a autora também recorre a Franco (2001 apud GATTI, 2009, p. 12) com o objetivo de apontar sugestões para






	[…] tornar o Saeb mais relevante para gestores e professores, por exemplo, ilustrando com exemplos claros dificuldades dos alunos, propondo alternativas pedagógicas, em linguagem adequada,[…] [e estabelecendo] relacionamentos com secretarias estaduais e municipais mais efetivos para apropriação dos resultados, etc.
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Eixo 2
Qualidade

“Verifica o atendimento a demanda (taxas de acesso e taxas de
escolarizacao) e a eficiéncia (taxas de produtividade, taxas de transigdo
e taxas de eficiéncia interna)".

Produto: “desempenho do aluno quanto a aprendizagem de
conteddos e desenvolvimento de habilidades e competéncias”.

Contexto: "nivel socioecondmico dos alunos, hébitos de estudo,
perfil e condigbes de trabalho dos docentes e diretores, tipo de
escola, grau de autonomia da escola, matriz organizacional da escola”.

Processo: "planejamento do ensino e da escola, projeto pedagdgico,
utilizagdo do tempo escolar, estratégias de ensino”.

Insumos: “infraestrutura, espaco fisico e instalagdes, equipamentos,
recursos e materiais didticos”.
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